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- Apresentação e Resumo Histórico 

  A Santa Casa da Misericórdia da Praia da Vitória foi fundada em 1498, contando 

já com mais de 500 anos ao serviço da comunidade Praiense.  

  O seu galardão evidencia a Instituição como a “ mais benemérita do concelho”. 

São pois muitos os que ao longo destas cinco centenas de anos, dedicaram de muitas 

formas aos que sofrem de doença, pobreza ou de exclusão social. 

Como é referido na Memória Histórica desta Santa Casa (1998, pág. 10), 

deveremos continuar a “avançar para junto dos que necessitam de apoio, sob formas de 

integração plena na comunidade, distribuindo os recursos disponíveis, numa palavra 

promovendo a justiça social como factor e condição de cidadania”. 

Neste sentido a Santa Casa da Misericórdia de Praia da Vitória é hoje uma 

Instituição Particular de solidariedade Social, sem fins lucrativos, que estende a sua 

actividade por várias áreas da solidariedade social. Embora o seu campo de acção possa 

transcender as áreas da chamada segurança social, os fins que, de modo principal, 

prosseguirão serão, efectivamente, o apoio à família, sob qualquer das formas que possa 

revestir, a protecção à infância, à juventude e à velhice e formação profissional.  

Para dar resposta a cerca de 350 utentes diários a Misericórdia conta com todo um 

conjunto de valências das quais realçamos: a Rede Educativa com creche, jardim-de-

infância, ATL, ludoteca e centro de informática, as unidades residenciais do tipo familiar 

para acolhimento de crianças e Jovens, o centro de apoio integrado à mulher vítima de 

violência, o centro de acolhimento masculino para cidadãos em situação de sem abrigo, 

o projecto “Saltus” de intervenção junto dos jovens em risco, o centro de economia 

solidária com uma rede de micro empresas de inserção social, o núcleo de prevenção e 

combate à violência doméstica e o Centro de Desenvolvimento e Inclusão Juvenil. 

Procura-se acima de tudo aprofundar e renovar os instrumentos de política social 

orientada para a redução da pobreza e da exclusão social, trabalhando na implementação 

de medidas sociais pró-activas de integração e solidariedade. 

     

 

 

 



- Descrição das Valências 

A Santa Casa da Misericórdia de Praia da Vitória, no âmbito da sua intervenção 

social, integra diversas valências:  

- Educativas - respondem às necessidades da comunidade em termos de  creche, jardim-

de- infância e actividades de tempos livres; 

 

- Acolhimento - responde às necessidades da comunidade nas seguintes vertentes: 

             - Tueri (menores com medida de promoção e protecção). 

        - Solisvita (mulheres adultas vitimas de violência domestica, sem abrigo, com ou 

sem filhos).  

  - Domus Spei (homens adultos em situação de sem abrigo).  

 

- Prevenção – avalia e intervém em problemáticas psicossociais identificadas na 

comunidade: 

               -NIPCVD (núcleo de iniciativas de prevenção e combate à violência 

domestica). 

              -Saltus (centro de actividades ocupacionais para jovens com comportamentos de 

risco). 

 - CDIJ Fortis (centro de desenvolvimento e inclusão juvenil).  

     

- ETIS-CES – Economia solidária – desenvolve actividades económicas, 

proporcionando formação profissional, pessoal e social, com componente de produção e 

comercialização, contribuindo para a criação e manutenção de postos de trabalho; 

                - Etis Bar 

                - Etis Online 

                - Circuito Arte & Prendas 

                 



– Actividades comerciais orientadas para as necessidades da comunidade - suporte 

para a sustentabilidade dos projectos sociais: 

             - Farmácia 

              - Posto farmácia 

 

– Serviços Religiosos 

 

- Política da Qualidade  

Missão 

A Missão da SCMPV é servir a comunidade respondendo às necessidades de cariz 

social, nas diferentes áreas de intervenção, assente nos valores da solidariedade, 

profissionalismo e confiança. 

 

Visão 

Ser uma referência na comunidade em termos de solidariedade social, com 

mecanismos de sustentabilidade adequados/assegurados. 

 

Valores 

 Solidariedade  

 Profissionalismo 

 Dinamismo  

 Confiança 

 Honestidade/Integridade 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Actividades 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Rede Educativa 
 

 Continuação das formações e acções de sensibilização para todos os 

colaboradores da rede educativa; 

 Cumprimento do plano educativo e respectivas actividades lúdico pedagógicas de 

acordo com a altura do ano lectivo (Programa recolha de pilhas, participação no 

Outono Vivo, hortas pedagógicas); 

 Aulas de música; 

 Reestruturação de espaço em São Lázaro (antigo Jardim de infância São Lázaro 

II) para funcionamento da Ludoteca; 

 Conclusão das obras de beneficiação do dormitório do Jardim de São Lázaro; 

 Pintura do Centro Social de Santa Rita. 

 

 

Alguns dados de frequências:  

Creche de São Lázaro: Média de 44 utentes mês; 

Creche de Santa Rita: Média de 23 utentes mês; 

Jardim de Santa Rita: Média de 35 utentes mês; 

Jardim de São Lázaro: Média de 54 utentes mês; 

ATL Santa Rita: Média de 20 utentes mês; 

ATL/Ludoteca: Média de 54 utentes mês;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Acolhimento, Intervenção Comunitária 

e Formação de Competências 
 

 Integração de utentes em cursos e actividades de aperfeiçoamento de 

competências pessoais e sociais; 

 Comemoração do dia internacional da mulher; 

 Continuação da implementação do Plano Regional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica; 

 Realização de actividades lúdico-pedagógicas em todas as valências (artes 

plásticas, expressão dramática); 

 Desenvolvimento de actividades físico-desportivas; 

 Desenvolvimento de acções de formação em informática; 

 Participação em actividades e formações da rede de apoio ao cidadão em situação 

de exclusão social da Ilha Terceira; 

 Compra de Imóvel para funcionamento do Projecto CDIJ; 

 Aquisição de viatura de 9 lugares. 

 Desenvolvimento formação em treino de competências relacionais e laborais; 

 

 

 

 

TUERI: Média de 15 utentes mês;  

Domus Spei: Média de 10 utentes mês;  



Solisvita: Média de 3 utentes mês;  

Saltus: Média de 18 utentes mês; 

Centro de Convívio: Média de 25 Utentes mês;  

CDIJ: Média de 16 utentes mês;  

 

 

Etis-CES 
 

 Actividades horticultura, limpeza de pomares e terrenos agrícolas em parceria 

com o centro de acolhimento masculino Domus Spei (Estufa); 

 Continuidade de toda a actividade de economia social a nível do Bar, Atelier de 

costura e Loja de comercialização; 

 

 

Grupo Farmácia 
 

 Avaliou-se candidaturas a fontes de financiamento no âmbito do Açores 2020; 

 Aquisição de equipamentos (PC´s e servidore na farmácia). 

 

Geral 
 

 Continuação da conservação e reparação de todo o património da Misericórdia; 

 Conclusão do restauro de pintura do século XVII, São João Baptista e São Pedro, 

da igreja de Santo Cristo; 

 Continuamos a mover diligências no sentido se acordar as alterações necessárias 

aos vários acordos de cooperação, mormente obtendo um funcionamento por 

utente ao valor padrão adequado e suficiente para as actuais despesas com pessoal 

desta instituição; 



 Classificação do Claustro do antigo hospital. 

 

 

 
Pela Mesa Administrativa 

O Provedor 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 

(DRAFT) 

 

 

 

Opinião  

 

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA PRAIA 

DA VITÓRIA (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de Dezembro de 2020 (que evidencia 

um total de 5.265.338,94 euros e um total de capital próprio de 4.319.684,94 euros, incluindo um 

resultado líquido de 109.106,85 euros), a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração 

das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela 

data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas 

contabilísticas significativas.  

 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, 

em todos os aspetos materiais, a posição financeira da SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA 

PRAIA DA VITÓRIA em 31 de Dezembro de 2020 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa 

relativos ao ano findo naquela data de acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para 

Entidades do Setor Não Lucrativo adotada em Portugal através do Sistema de Normalização 

Contabilística.  

 

 

Bases para a opinião  

 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais 

normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 

responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos 

da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas.  

 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião.  

 

 

Matérias relevantes de auditoria  

 

Os recentes desenvolvimentos resultantes da pandemia COVID-19 têm um impacto significativo na 

saúde das pessoas e na sociedade como um todo, aumentando a incerteza sobre o desempenho 

operacional e financeiro das Organizações, quer a nível mundial, quer, mais concretamente, a nível 
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regional. Nesta data não é ainda possível quantificar os eventuais efeitos desta situação na atividade 

futura da Entidade, não sendo, contudo, expectável que sejam relevantes. 

 

 

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras 

 

O órgão de gestão é responsável pela:  

 

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada 

a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com 

a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo adotada 

em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística;  

 

- elaboração do relatório de atividades e contas nos termos legais e regulamentares aplicáveis;  

 

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a 

erro;  

 

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e  

 

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das 

atividades.  

 

 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  

 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 

como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório 

onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma 

garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material 

quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, 

isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos 

utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras.  

 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 

ceticismo profissional durante a auditoria e também:  
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- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, 

devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 

respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material 

devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, 

dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 

declarações ou sobreposição ao controlo interno;  

 

 

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;  

 

 

- avaliámos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

  

 

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade 

e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade 

da Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza 

material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas 

incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, 

modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até 

à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a 

Entidade descontinue as suas atividades;  

 

 

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, 

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e os 

acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;  

 

 

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 

calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer 

deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria.  

 

 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 

relatório de gestão com as demonstrações financeiras. 
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES  

 

 

Sobre o relatório de gestão  

 

Em nossa opinião, o relatório de atividades foi preparado de acordo com os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações 

financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não 

identificámos incorreções materiais. 

 

 

 

Lisboa, 31 de Março de 2021 

 

 

ANTUNES RODRIGUES & CÉLIA CUSTÓDIO SROC, Lda. 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 

representada por José Francisco Antunes Rodrigues 

ROC nº 998 

 


